
No Senado, SINDIÁGUA 
defende saneamento público 
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Comissão de 
Desenvolvimento 
Regional e Turismo (CDR) 
do Senado promoveu, 
no dia 17 de novembro, 

a última audiência sobre o Plano 
Nacional de Saneamento Básico 
(Plansab), tema escolhido pelo 
colegiado para avaliação das políticas 
públicas do governo. 

Os especialistas convidados para 
a audiência afirmaram que é preciso 
rever o modelo de privatização dos 
serviços de saneamento, aumentar a 
fiscalização das obras e monitorar a 

implantação do plano.
O professor da Universidade 

Federal da Bahia Luiz Roberto Santos 
Moraes ressaltou que saneamento 
básico é um direito social e deve 
ser encarado como um serviço de 
promoção à saúde, de proteção 
ambiental, de infraestrutura urbana 
e cidadania. Segundo Moraes, 
somente 40% das cidades no país têm 
planos municipais de saneamento 
e muitos não são implementados. 
O professor defendeu a revisão da 
política de privatização e elogiou a 
escolha do tema para a Campanha da 

A
Fraternidade de 2016, da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).

“Vai ser uma oportunidade de 
dar visibilidade para a sociedade 
brasileira em relação à questão do 
saneamento básico e prepararmo-nos 
para 2018, quando vai acontecer em 
Brasília o Fórum Mundial da Água, 
em que multinacionais e empresas 
brasileiras vão disputar o mercado 
da água aqui no Brasil”, disse.

O Secretário Geral e diretor da 
Federação Nacional dos Urbanitários 
(FNU), Arilson Wunsch, sugeriu 
a criação do Fundo Nacional de 

Saneamento para garantir recursos 
para o Plansab. Ele também criticou 
a privatização do setor.

“No serviço público de água, 
quando sobra algum dinheiro, 
quando dá algum lucro, que não é 
para dar lucro, é investido em saúde, 
educação, na própria companhia. 
O privado não. Ele chega, tira da 
sua cidade, e coloca em contas na 
Suíça, aplica nos Estados Unidos, em 
qualquer lugar desse mundo, menos 
na sua cidade. Viemos fazer a defesa, 
sim, da água e esgoto como público”, 
sustentou.
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Campanha Salarial 2016/2017 prioriza Plano de Cargos
Entre os dias 19 e 20 de novem-

bro, o SINDIÁGUA promoveu mais 
um Encontro Estadual de Represen-
tantes Sindicais, realizado em Porto 
Alegre. Durante os dois dias, além 
do debate sobre assuntos relaciona-
dos ao universo dos trabalhadores, 
temas como “Os desafios da Gestão 
da Água na perspectiva da univer-
salização do acesso”, aposentado-
ria especial e a PEC da Água foram 
abordados.

Além destas atividades, os Re-
presentantes participaram, no dia 
19, do “abraço à CEEE”. A mobili-
zação, realizada pela em Frente em 
Defesa do Patrimônio Público, mar-
cou a defesa da CEEE pública.

Ainda no dia 19, foram entre-
gues ao deputado estadual Jeferson 

Fernandes (PT) mais de 42 mil as-
sinaturas em prol da PEC da Água, 
resultado do mutirão dos trabalha-
dores em todo o Rio Grande do Sul. 
Protocolada durante o ato, a PEC 
volta a tramitar na Assembleia Le-
gislativa.

Por fim, a Direção do SINDIÁGUA 
apresentou a programação da Cam-
panha Salarial 2016/2017. Na opor-
tunidade, os Representantes defini-
ram como prioridade a implantação 
da adequação do Plano de Cargos 
amplamente debatida pela catego-
ria e seus representantes, e já de 
posse da direção da Companhia.

Durante os meses de novembro 
e dezembro, Encontros Regionais 
abordaram a Campanha Salarial 
bem como demandas do dia a dia 

dos trabalhadores repassadas aos 
Representantes Sindicais. Os even-
tos contaram com a participação 

da Assessoria Jurídica do Sindicato 
que sanou diversas dúvidas sobre o 
Acordo Coletivo de Trabalho.

Pela quarta vez, PEC da Água 
volta a tramitar na Assembleia 

Na prática, a Proposta de Emenda 
Constitucional, protocolada pelo de-
putado estadual Jeferson Fernandes 
(PT) no dia 19 de novembro, prio-
riza a água como bem merecedor 
de cuidados e controle por parte 
do Poder Público, diferenciados dos 
demais serviços, para assegurar o 
manejo correto dos recursos hídri-
cos existentes no RS, em especial, o 
saneamento básico e a prestação de 
serviços de fornecimento de água à 
população. 

Se aprovada, a PEC da Água obri-
ga a realização de consulta popular 
sob a forma de plebiscito no âmbi-
to municipal antes da concessão ou 
qualquer outra forma de prestação 
privada dos serviços de saneamento. 

“Temos uma série de países e 
mesmo de municípios gaúchos onde 
a privatização da água mostrou-se 
um péssimo negócio para a popula-
ção, pela má qualidade dos serviços 
e até pelo aumento de tarifas. Esta 

alteração que estamos propondo à 
Constituição resguardaria o inte-
resse coletivo ao invés do interesse 
econômico de quem vê a água como 
mercadoria”, explicou Jeferson. 

A solenidade de protocolo ocor-
reu no hall de entrada da Assem-
bleia Legislativa e contou com as 
presenças de Representantes Sindi-
cais e Diretores do SINDIÁGUA, dos 
deputados estaduais Tarcísio Zimer-
mann e Edegar Pretto, além do ex-
-deputado e atual prefeito de Lajea-
do, Luís Fernando Schmidt, que em 
2011 também propôs a PEC da Água 
junto ao Parlamento. 

Durante o protocolamento da 
PEC, o presidente do SINDIÁGUA, 
Leandro Almeida entregou uma re-
presentação de abaixo-assinado com 
42.000 assinaturas favoráveis à tra-
mitação da Proposta no Legislativo, 
coletadas em 394 municípios aten-
didos pela Corsan, ao longo de três 
meses. 

Perspectivas do saneamento público 
é pauta na Assembleia Legislativa
O SINDIÁGUA participou no dia 

25 de novembro de audiência públi-
ca que debateu as perspectivas da 
Corsan e do saneamento público no 
Estado. A realização foi da Comissão 
de Saúde e Meio Ambiente da As-
sembleia Legislativa do RS e inicia-
tiva do deputado estadual Tarcísio 
Zimmermann (PT).

Durante as três horas de encon-
tro, parlamentares, representantes 
da Agergs, Ministério Público e ou-
tras entidades, falaram sobre o atual 
momento do saneamento no Estado 
e também abordaram a atuação da 
Companhia.O SINDIÁGUA foi um dos 
convidados e compôs a mesa de de-
bates, que também contou com o 
presidente da Corsan, o secretário 
estadual de Obras, Saneamento e 
Habitação, e com o prefeito de San-
ta Maria, cidade que está debatendo 
o contrato de programa com a Com-
panhia.

Em uma audiência com um deba-
te de qualidade, um dos consensos 
foi o de que a privatização do sanea-
mento não é a solução. Os problemas 
enfrentados pela Corsan também fo-
ram salientados e de concreto ficou 
a proposição do SINDIÁGUA para 
que a Companhia descentralize suas 
ações da Sede em Porto Alegre para 

que grandes unidades do interior 
possam, lá na ponta onde a Corsan 
de fato opera, ter autonomia e dar 
mais agilidade aos processos e aos 
serviços.

Ponderado sobre o passivo traba-
lhista da Companhia, o presidente 
da Corsan convidou o SINDIÁGUA ao 
diálogo para que se chegue a uma 
solução sobre o tema. O Sindicato se 
mostrou solidário para com o deba-
te, porém frisou que atuais medidas 
realizadas pela direção da Corsan, 
como os processos de realização de 
escalas, não atacam os problemas 
que levam o trabalhador a procurar 
seus direitos. 

E mais, o SINDIÁGUA quer con-
versar com o presidente sobre pas-
sivo trabalhista, mas fez a propos-
ta de ser a segunda conversa do 
presidente. A conversa inicial deve 
ser com os gestores da Companhia. 
Presser deve conversar inicialmente 
com seus gestores. Pois a ação tra-
balhista só se transforma em passivo 
quando o juiz confirma que a gestão 
da Corsan não cumpriu o que escre-
veu.

Mais uma vez o SINDIÁGUA parti-
cipa de um importante debate sobre 
saneamento e tem seu trabalhado 
reconhecido.
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Curtas

O SINDIÁGUA manteve sua vaga 
no Comitê da Bacia Hidrográfica do 
Rio Piratinim (São Luiz Gonzaga). 
Com a renovação, garantimos nossa 

participação nos três Comitês da 
Região Noroeste (Rio Ijuí, Rios 
Turvo e Rio Piratinim).
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Eleições Comitê Piratinim

O SINDIÁGUA, além de partici-
par do Conselho Curador do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço 
(CCFGTS), desde de dezembro de 
2015, também passa a ocupar im-
portante cadeira no Conselho do Mi-
nistério das Cidades (ConCidades), 
através do Secretário Geral Arilson 
Wunsch, que assume a cadeira em 
substituição ao conselheiro Rogério 
Matos da Copasa-MG. Salientamos a 
importância desses conselhos pois 
é nesse fórum que se define, pra-
ticamente, todos os investimentos 
em obras de infraestrutura do nos-
so país, inclusive o saneamento que 
está cada vez mais em presente nas 
discussões. 

O ConCidades é órgão colegiado 
de natureza deliberativa e consulti-
va, integrante da estrutura do Mi-
nistério das Cidades, e tem por fina-
lidade estudar e propor as diretrizes 
para a formulação e implementação 
da Política Nacional de Desenvol-
vimento Urbano, bem como acom-
panhar e avaliar a sua execução, 

conforme dispõe a Lei no 10.257, 
de 10 de julho de 2001- Estatuto 
da Cidade. O Conselho é responsá-
vel por propor as diretrizes gerais 
para a formulação e implementação 
da Política Nacional de Desenvol-
vimento Urbano, em consonância 
com as resoluções aprovadas  pela 
Conferência Nacional das Cidades.O 
ConCidades é órgão colegiado de 
natureza deliberativa e consultiva, 
integrante da estrutura do Ministé-
rio das Cidades, e tem por finalidade 
estudar e propor as diretrizes para 
a formulação e implementação da 
Política Nacional de Desenvolvimen-
to Urbano, bem como acompanhar 
e avaliar a sua execução, conforme 
dispõe a Lei no 10.257, de 10 de ju-
lho de 2001- Estatuto da Cidade. O 
Conselho é responsável por propor 
as diretrizes gerais para a formula-
ção e implementação da Política Na-
cional de Desenvolvimento Urbano, 
em consonância com as resoluções 
aprovadas  pela Conferência Nacio-
nal das Cidades.

Presença nos Conselhos Nacionais

No dia 7 de novembro, o SINDI-
ÁGUA participou do Fórum de Dis-
cussão sobre a Privatização do Sa-
neamento, apresentando o painel: 
“Cenário da Luta Sindical Frente às 

Ameaças de Privatização e Munici-
palização da Corsan”.

O Fórum foi realizado na cidade 
de Ijuí e organizado pelos servido-
res da Corsan Regional SURMIS.

Fórum de discussão sobre 
privatização do saneamento

No dia 24 de novembro, aprovei-
tando o Encontro de Representantes 
da Região das Missões, o presidente 

do SINDIÁGUA, Leandro Almeida, foi 
agraciado com uma placa comemora-
tiva aos seus 40 anos de Corsan.

Homenagem

Nos dias 12 e 13 novembro, em 
Santa Rosa, o SINDIÁGUA parti-
cipou da “Jornada Internacional: 
Água, Desenvolvimento e Susten-
tabilidade” promovida pelo Comi-
tê da Bacia Hidrográfica dos Rios 
Turvo. 

Na ocasião, o Sindicato apre-
sentou o painel “Água Enquanto 
Recurso de Domínio Público x Bem 

Privado”. O evento contou com a 
presença de representantes do 
Brasil, Argentina e Uruguai. Esta 
Jornada trouxe importantes infor-
mações e contribuições no sentido 
de gerenciamento dos sistemas e 
do papel do SINDIÁGUA dentro do 
Comitê de Gerenciamento da Ba-
cia Hidrográfica e dos demais seg-
mentos que o Sindicato atua.

Jornada Internacional da Água

1ª Marcha das 
Mulheres Negras 2015

O SINDIÁGUA participou no dia 18 de novembro, em Brasília, da 1ª Mar-
cha da Mulheres Negras - contra o Racismo, a Violência e Pelo Bem Viver. Se-
gundo o mapa de violência 2015, divulgado pela Faculdade Latino Americana 
de Estudos Sociais, a quantidade de mulheres negras mortas cresceu 54% 
de 2003 a 2013. Tendo também como consequência o extermínio de jovens 
negros das regiões periféricas.

Por tudo isso, nós mulheres negras marchamos pelo direito à vida, pelo 
fim do machismo, contra as formas de violência, pela preservação da biodi-
versidade e do meio ambiente, da floresta, em defesa da água pública, pelo 
empoderamento da mulher negra, pelo fim da pobreza, pela implementação 
da Lei de Diretrises e Bases alterada pela Lei 10.639/03 (obrigatoriedade 
da temática “ História e Cultura Afro-Brasileira” no ensino fundamental e 
médio).

“Juntas construímos um momento importante da luta por um Brasil com 
soberania, desenvolvimento social e econômico, sem racismo e intolerância 
religiosa.” E como não poderia ser diferente, as mulheres da nossa delegação 
referendaram o abaixo-assinado em prol a PEC da ÁGUA.

“Inspiradas em nossa ancestralidade somos portadoras de um legado que 
afirma um novo pacto civilizatório.”

* Ana Cruz - Secretária de Formação e Cultura
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Subsídio Cruzado é tema de encontro da 
Associação dos Municípios do Centro do Estado

O SINDIÁGUA participou no dia 
4 de dezembro, em Santa Maria, da 
reunião da AM Centro, Associação 
dos Municípios do Centro do Estado. 
O Diretor Rogério Ferraz colocou aos 
prefeitos a importância do Subsídio 
Cruzado principalmente para os 
municípios de pequeno porte 
(predominantes na Associação).

O prefeito de Santa Maria, ausente 
no encontro (enviou representante), 
já sinaliza fortemente para a 
privatização do saneamento na 
maior cidade da Região. O prefeito 
Schirmer (PMDB) não esconde 
sua contrariedade com o Subsídio 
Cruzado. E isto foi colocado aos 
prefeitos, do grande prejuízo que 
seria para a região, uma possível 
saída de Santa Maria do sistema 
Corsan.

Grito dos Prefeitos

O SINDIÁGUA sugeriu aos 
prefeitos a criação da Frente em 
defesa do saneamento público 
regional. Terminada a fala do Diretor 
Sindical, um dos prefeitos presentes 
elogiou a intervenção dizendo que 
concorda com tudo o que foi falado 
em defesa do Subsídio.

O Afocefe Sindicato lançou, no 
dia 11 de dezembro, o Sonegômetro 
RS. Inspirado no contador 
desenvolvido pelo Sindicato 
Nacional dos Procuradores da 
Fazenda Nacional (Sinprofaz), 
que registra e estima o quanto o 
País perde com a sonegação de 
impostos, o Sonegômetro gaúcho 
mostra, em tempo real, os valores 
que o Estado deixa de arrecadar 

Sonegômetro RS é lançado pelo Afocefe para 
registrar perdas com sonegação de impostos

Mas, tivemos que ouvir aquilo 
que se ouve em todas as regiões 
do Estado. Para entrar no tema, 
o prefeito perguntou quantos 
funcionários a Corsan tem em 
Porto Alegre. Sabendo onde ele 
queria chegar, foi respondido que o 
SINDIÁGUA é frontalmente contra a 
centralização das decisões em Porto 
Alegre. Não resolveu. O prefeito 
queria saber quantos funcionários 
a Corsan tem numa cidade onde o 
saneamento não é feito pela Corsan. 

Se ele souber exatamente quantos 
funcionários há na capital e pior, 
quantos destes recebem FG, talvez 
nos corresse da reunião.

Até entendemos a necessidade 
da Corsan ter Sede na capital, pelo 
fato das decisões administrativas, 
de governo estarem na capital. 
Mas, está difícil de explicar 
aos prefeitos o tamanho desta 
estrutura e por que, coisas simples 
de gestão local ou regional estarem 
centralizadas em Porto Alegre com 

uma morosidade enorme para 
seu encaminhamento. Dizem os 
prefeitos que, se a estrutura fosse 
em Canoas, já ficaria mais próximo 
da realidade.

Agradecimento

Ao prefeito Mauro Schunke, 
de Restinga Seca, nosso colega 
da Corsan por ter providenciado 
esta importante agenda com os 
prefeitos da região.

devido à sonegação de ICMS.
O presidente do Afocefe, Carlos 

De Martini Duarte, apresentou os 
números estaduais, que registram 
perda de R$ 6.8 bilhões com a 
sonegação de ICMS, de janeiro de 
2015 a 11 de dezembro. A estimativa 
é que até 31 de dezembro, o Estado 
deixe de arrecadar R$ 7.9 bilhões. 
Os números representam o dobro 
do déficit financeiro do Estado.

“O Sonegômetro é um 
instrumento de cidadania, que 
promove a transparência e mensura 
em tempo real os prejuízos ao Estado 
por falta de uma política efetiva 
de combate à sonegação, gerada 
por um modelo de fiscalização 
insuficiente”, disse De Martini.

Na visão do presidente do 
Afocefe, sonegar é crime, mas 
é também crime o Estado fazer 

empresas competirem com 
sonegadores. A diretora do 
Sinprofaz, Iolanda Guidani, 
relatou o processo de criação do 
Sonegômetro nacional, destacando 
que foi desenvolvido para fazer um 
contraponto ao impostômetro. Ela 
elogiou a iniciativa do Afocefe em 
lançar o contador estadual e a ação 
propositiva da entidade em levar 
esta discussão à sociedade.


